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RESP 00055311-3/SP (94/0030784-5)
RELATOR : MIN. LUIZ VICENTE CERNICGHIAAO
RfeTE INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO ROSA BR I NO E OUTROS
secoo JOSE OFFICIATI
ADVOGADO RITA APAREC I DA SCANAVEZ
A Turma. por unanimidade, conheceu do r e c u r ao e lhe deu s eo v r rsent c ,
nos termos do voto do SI', Ministro ner a t er ,

RESP 00055407-1/RJ (94/0031013-7)
RELATOR : MIN. PEDRO ACIDlI
secre UNIAO fEDERAL
RECaO : ED I NE VE I GA E OUTROS
ADVOGADO : RAMILSON TAVARES VEIGA E OUTRO
A Turma, por une n rm l dad e , conheceu e d!iu prov Imento
termos do voto do SI', Ministro Relator.

r ecu r s e ,

RESP OOD55438-1/SP (94/0031145-1)

RElATOR Mlf'l. LUIZ VICENTE ceRNlccHIARD
AfeTE INSTITUTO NACIONAL OE SEGUROSOCIAL - INSS
ADVOGADO TEREZA MARLENE F MEIRELLES E OUTROS
RECOO IDALlNA RIBEIRO REiS
ADVOGADO : CONSTANCIO GOMES DA SILVA
A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu proVimento,
nos termos do voto do Sr, Mrnlstro Relator.

RESP OQOS5'H3-0/CE (9'1/0031183-'1)
RELATOR : MIN. ADHEMAR MACIEL
RECTE INSTITUTO NACI DNAL DE SEGUROSOCI Al - INSS
ADVOGADO ANTONiO DAVID MARINS NOVAESE OUTROS
RECDO : MONOELF I RMI NO PEREI RA
AOVOGADO CLEIDE .HELENA MARQUES LOUSADA
A Turma, por unanimidade, conheceu do r eou r s o pela letra ",," e "c~ e
lhe deu pr eví ment e , nos termos do r c to do Sr. Ministro Relator.

RESP oOD55<l78-D/RJ (9'1/0031188-5)
RELATOR MIN, LUIZ VICENTE eERN1CeHIARO
REeTE JOAO AfONSO FRANCO
AOVOG,I\OO OSCAR MACHADO
REeaO INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROSOCIAL - INSS

~D~~;~~~ por ~~~~~~~d~~~~E~~~h~~~~I~H~e~ ~~~~~;ento ao
e t at , nos t,ermos do voto do Sr. MinIstro Relator.

e s s e-

RESP OOD55485-3/RJ (94/0031195-8)
REl.AToR ; MIN. l.UIZ VICENTE CERNICCHIARo
RECTE WASHINGTONl.UIZ DE OLIVEIRA
AOVOGADO LUIZ EDUARDOPEREGRINO fONTENELlE E OUTRO
necco INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROSoC(Al - INSS
ADVOGADO I ZAMILOE LOPES DE SOUZA 60RGENHAGEN E OUTROS
A ,Turma, por unan rmrdada , conheceu e deu provimento
cla ! , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

e e s e-

RESP OOD55513-2/Al (!14/0031314-4)
"RELATOR MIN. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO

RECTE INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROSOCiAL - INSS
ADVOGADO JOSEMAR DE DL I VE I RA SANTOS NEVES E OUTROS
RECDO VI CENTE CAMPOS PACHECO E OUTROS
ADVOGADO ANA LEONORMONTEIRO BALBIND E OUTRO
A Turma. por un sn Imldad e , conheceu e deu c r ov Imento recurso espe-
cial. nos termos do voto do Sr. Mlni&tro Re t at c r ,

RESP 00D555iH-8/CE (94/0031325-0) •
RELATOR : MIN. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
RECTE I NSTI TUTO NACI ONAl DE SEGUROSOCI AL - INSS
ADVOGADO ANTONI O OAVI O MARI NS NOVAESE OUTROS
RECOo JOSE JOAO ALVES E ·0UTRO
ADVOGADO MARIA ZELEIDE BRITO JAQUES
A Turma, por una n rmt dada , conheceu e deu er ov rment c espe-
cial, no s termos do voto do Sr, Ministro Relator.

RESP OOOS6D69-1/DF <9'1/0032421-9)
RElATOR : MIN. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
RECTE : OI STRrTO FEDERAL
ADVOGADO : MARILUCIA SANTOS SILVA E OUTROS
RECOO = ANTOf'(IO GONCALVES DE MOURA

ADVOGADO : lUIZ MARQUESCARNEIRO
Sustentou oralmente, a Ora. Marilucia Santos Silva, pelo recorrente.
A Turma. por ma t o r r a , nao conheceu do recurso e eseer e t , vencr do o Sr
Ministro Relator. Lavrar a o ac o r-dao o Sr. Ministro Pedro Acr ol t ,

. znee eeeu-ue a sassãc as 18=00 horas, tendo SIdo
Julgado& 69 processos, ficando o julgamento dos demais r er to e
adiado para a proxlmôl sessão.

Br as r Lr a , 25 de cu'tub ec de 1994

MINISTRO LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
Presidente da Sessão

NOEL CARVALHO DE ANDRADE FILIIO
Secretário

Conselho da Justiça Federál

Presidência

RESOLUÇÃO N9 128, DE 26 DE OUTUBRO DE 1994

Dispõe sobre a aplicação da Lei nº
8.911, de 1'1 'de Julho de 1994. aos

servidores do Conselho da Just ic:a
Federal e Just Ic:a Frderal de Pr Imel-
ro e Segundo Graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL. no uso de suas
atrlbulc:ões legais, e tendo em vista o decidido no P.A. n2 3085/93. ~/lI
Sessão de de outubro de 1994,

Considerando que a Lei nº 8.911, de 11 de Julho de 1994, f',4xa
a remunerac:ão dos cargos fZm ccnllssão e das funções de dlrfZc:i\o, chefia e
assessoramento. na conformidade do disposto nos §§ H! e 52 do art. 62
da Lei nQ 8.112, de 11 de de:i:embr o de 1990. bem como os crlt é r- los par"
I ncorporaçi(o da vane agem er-ev I st a em seu "rt. 22,

Considerando que a retrlbulc:io dos cargos em COMissio do Gru-
po-Dlrec:i\o e AssessoraMento Superiores - DAS r iI. remIJnerac:ão das fun-
ções de representat;âo de gab Inet •. - GRG dos quadrO!l de pe-ssoal do Con-
selho da JUlitic;:a Federal e Justit;a Federal de PrimeIro e Segundo Graus
acolllpanham os valores dos cor r espect.fvos cargos e funt;ões do PodEr Exl!'-
cut Ivo, na forma da Lei nQ 5.645, de 10 de dezeMbro de- 1970 e do Decre-
to n2 77 • .2.42. de 26 de fevereiro de 1976,

Considerando que 05 servidores do -üeneej nc da Just iça Federal
e da Just I t;a Federa I de Pr I meI ro e Segundo Graus são r-119I dos pel a Le i
nQ 8.112/90, na forma de seus artlgos"1º Ir 243,

Considerando o disposto nos arts. 37, XII. 39, ! 12. 96. I,
"b ", e 99. caput , da Constituição Federal. resolve:

Art. 12 A r-eeune r ac:ão dos cargos em comissâo e das f'unc:ões de
representação de aab inete ou assemelhadas dos qIJad r os de .pessoal de-
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo
Graus é a estabelecida no Anexo da Lei nQ 8.911/94. PMroa os ccr r eas ec-'
t tvcs cargos em conllssão e funções de dlrec;:i\o. chefia e a»seS!ioralllento~

Art. 2º A definic;:ão dos cargos enl.comissi{o e das func;:ões de
di r-eeâc , chef I a e aS5~SSOral\\ent o dos Guad r os de Pessoal da Secret ar I a
do Conselho da Just Iç:a Federal e Just r ew Fede ••al de Pr Imelro e Segundo
Graus será est ab e Lecl da ao ensejo da Implantaç:âo do r-ees eet tve Plano de
Carreira.

Art. 312 Para efeito do disposto no S 2Q do art. 62 da Lei n2
8.112/90. o servidor tnveae Ido, como titular ou subst ituto, 'em cargo em
conli ssão ou func;:ões de direção. e:hef I a e asseasor-amene e ou de represen-
tação de gabinete ou assemelhadas Incorporará à sua r-eeuner-aeâc , a im-
port ânc I a eeu I va I ente à f'ração de um qu I nto da grat I f i eaeâe do cargo ou
funç:ão para o qual foi nomeado ou designado, a cada doze meses de efe-
tivo exercício, consecutivos ou não. até o limite de cinco quintos.

S 12 Entende-sE' COIIIOgratificação a ser Incorporõl'da à remune-
r aç:ão do eer-vl dcr- a parce;la r eser-ent e à rcpresentaç:ão e à grat Iflcaç:ão
de at ivldade pelo desempenl:io de funç:ão, .quando se tratar de ca r-se em
comissão ou de func;:ão de direção, chefia e assessoramento do Grupo DAS.

S 22 Q~ando se tratar de func:ão de d l e-ecâo, chefia e assesso-
ramento do Grupo GR ou de representac;:ão de gab Inete a parcela a, .eer In-
corporada Inc Id Irá sobre o total da respect tve r emuner aeâe , Integrada
pelo vencimento mais a gratlf'lcaç:ão de atividade pelo' desempenho de
função - OADF.

S 32 Guando mais de um· cargo em comissão ou função de
direção. chefia e assessoramento 01.1de r-esr-eseo eacâc de gabinete-. ou as-
semelhadas houver sido exercidos no período de doze nleses. a parcela a
ser Incorporada terá como base de cálculo o cargo ou funç:ão exercido
por maior tempo, mesmo que o exercício não tenha eeer-rt dc inlnte r-rus t a-
menee ,

S 42 ücor r endc o exer-c í c lo de Cargo em comi s6ão ou de função
de dtr-eeâe , chefia e aesesecr ament c riu -de répresentaçf\o de·gablnete ou
assemelhadas de n Ive t maiselevãdo que o de qualque-r das parcelas In"-
cer-ser-adas , por per íodo de doze meses, após a. "Incorporac;:ão dos cinco,
quintos. poderá. haver a atuall:!aç:âo progres51va das parcelas 'Ja incor-
poradas. observado o disposto no parágrafo anterior.

S 52 Consideram-se como de efetivo exercício, para os fins
previstos no ".caput" deste- ar t 190. 05 afastamentos que não acarretam
perda da rEtribulc;:ão do cargo em cemt seãc ou da f'unc:ão "de dtr eeâe , che-
fia e aeseeecr amene e do Grupo-Dlreçâo e Assessoramento sueert cr-ee -
DAS, assim como da r-eeuner-aeãe da função de dln:~ção. chefia e assesso-
ramento do Grupo GR ou de rep r eeent aeêc de gablnel:e ou assemelhadas.

Art ~ 4Q A concessão da. vantagem de que trata es.ta Resoluc:ão
ser-.(:

I - automát t ea, quando se trata •• de cargo ou func;:ão exe r-c Ida
pelo servidor no próprio órgão;

II - dependente de requerimento, quando se tratilr·;d,e exercí-
cio de cargo ou func;:i\o exercida pelo servidor em out r-o órgão. a ser
comprovado por melo de certidão.

Art. 52 Para fins de Incorporação da . vantagem de que trata o
art. 32 desta Resoluç:ão, serão cbeer-vadas as seguintes pr-escrlç:âes:

I - a contagem do per(odo de exer-c rcl c terâ início a partir
do primeiro provimento em car-ac em comissão. função de confiança ou
função gratlflcadil, Integrantes. respectivamente, dos Grupos-Direção e
Assessoramento Super ter-es DAS e Direção e Asslstênc la
fnt er-eredlar-las - DAI, inst ltuídos na conformidade dil Lei n2 5.645, de
10 de de:::embro de 1970, ou em cwr-sc de natureza especial previsto em
lei. ou, ainda. em.função de r esr-eeen eeeâc de gabinEte, mediante lei
autcr t aat I Vil. da Incorporação; .

II - para o servidor que exerceu cargo ou funç:ão ext Intos, a
parcela de quinto será ce í eur ade com .base no valor do cargo ~~." ,~~~ç:~?
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cri ades , desde que t enharn s I do mant idas I na1tcradas
atrlbul~õE's;

SEÇÃO I

rE'sp~C't tvas ArL 15 Esta Re501uç:ão ent r ••. EM vigor na data de sua publlca-
çio. com efeitos flnancelros·iIl. part Ir de 12/0719".

111 - para o servidor que adqull" lu o dj r el t c à Incorporaçio
da vant aaee de que trata esta Resotueâc , anteriormente à transf'ormaç:io
do cargo ou funr;io, a parcela de quinto ser;;\ calculada sobre o valor do
cargo ou função oriundos dessa transformalOio. se Inalteradas as atri-
buições por ele exercidas à época.

AI"'t. 62 Ficam mantidos os quintos concedidos até 11/e7194,
com base na Lei n9 6.732, de " de dezeebr c de 1979, alterada pela Lei
n9 7.923. de 12 de deeeebr-c de 1989, ecne t der anco-ue , tne tusí ve , o tem-
po de servt ce publico feder a1 pr~stado sob o regime da t est s í aeâe
trabalhista prlos servidores alcan~ados pelo ar e, 243 da Lei ne
8.112/9,0, conlPutando-se o período de exercício i\ partir do prlfllelro
sr-evl eent e Em cargo em comissão, fun~i\o de eenrt anca ou funç5i:ogratifi-
cada Integrantes. respect lvaeeot e , dos Grupos Dlre~ão e Assessoralllltnto
Superiores-DAS e Dlreç:âo e Assistencla Intermediárias-DAI, Inst itul'dos
na conformidade d•. Lei ne 5.645, de 10/12/70, ou em cargo de natul'"e:u,
ees ec lal previsto Enl lei. ou, ainda, em funç:io de representaç:ão de ga-
binete, eee t ante lei auter t eaêtve da Incorporaç:ão, ressalvado o direito
de opç:ão pela concessão na forma da Lei n!i!6.911/94.

ArL 72 é lncompab I've1 a percept:âocumulat: lvn das vantagens
Incorporadas d~ acor-do com o art. 22 dl.\Lel n,9:6.732, de 4 de dezembt-c
de 1979, alterada pela Lei nQ 7.923, de 12 de deaersbr-c de 1989, com a
prevista no J 2º do ar-t , 62 da Lei n28.112, de 11 de dezf:'Inbr~de 19ge.

Art. se É devida ",os servidores efet tves áo Conselho da
Just t ca Federal E' Just I~a Federal de Prlm'dro e Segundo Grau., regidos
pela Lei nQ 8.112, de 11 de dezeMbro de 199., cedidos, por afast.Mllnto,
para exer-c Ic rc eMórgio ou ent ldade do MEsmoPoder ou de outro Poder da
União, a•• I_ COMOsuas autarquias e fundações públicas, a Incorpor •.~~o
de eu intos decorrentes do exer-c Ie lo de CargO' eM comIssio e de funç:io de
direção, chef'la e asst:ssort\mtmto ou de representar;ão de sab tnee e ou as-
seMe1had•.s~

Parágrafo único. A Incorporar;ão'.das parcela~ relluneratórla.,
autorlZilda nC!itll artigo. será. efetivada com'ba.1r no nível do cargo elll
comissão ou da funr;ão de representaç:ão de gnblneÚ: equivalentes na €:s-
~~~;~r~eo;~~~~;~I~n:~9~~d~O~~:~~~ da Just 'iç:a Federal e da Just Iç:a Fe-

Art. 92 A Incorporal;io dos qul~to~ na forma da Lei nQ
6.732/79, referente às Funç:ões de AssessoraMento Superior - FAS, corre-
t ací cna-ee co'" os cargo. do Grupo-Dlrllç:io I' "A.sessoraMento Superlore. -
DAS. ob.ervado o valor eeee e , Igualou iMedlatalllente superior na data
eMque ocol'"reu a Incorporilç:âo. '

Art. 1e. Será ad.lt Ida a conversão dos quintos incorporados,
por parcela. equivalente., na. seguintes sltuaç:õe.1

I - quando ocorrer transfor,.aç:io do cargo ou funç:io ar Igln"-
ria da Incorpora~io efetivada, ou

11 - quando acontecer Mudanç:ade cargo efet Ivo, Mediante pro-
vteent c efetivo, para Poder dl.tinto do crt sl nãr t e da Incorporaç:io efe-
tivada.

Parágrafo único. A eenveesâe pr~vl.ta no Incl~o II
do caput drste artigo não ae aplica ao servidor aposentado que tenha
pll.ss1tdo pll.r"aa Inatividade COMa Incor"or.çio de quinto. efetivada.

Ar:t. 11. ~ facu1tll.do ao srrvldor ocupante de Ca.1"90~m COMis-
são no Poder Jud Ic Iár lo. ou Inve.t Ido e•.•cfl.r,90 eM C01I1ssio ou funç:âo de
dlreç:ão, chefia. e as.essoraMento do. Grupo. : Dlrtel;io e Asse•• oraMento
Super lor - DAS~ Cargo de Dlreç:io - CO, na Ad,mlnlfitraç:ão Pública Fede-
ral direta, autárquica e fundacional, ou do grupo DAS,no Poder LeSlls-
1atlvo Federal, a partir de 12/17/94, optar p_~la neMuneraç:io corre.pon-
dente ao seu cargo efetivo, acr-eset ee de: 55% do vene teenê c fixado para
o cargo eMcOlllssio ou Pilra as funç:õ~s de dlreç:io. chefia e a••••• ora-
aent c dos Grupos DASe CO• da grat Iflciltcoio de at lvj dade pelo d•• e.pe-
nho de funç:ão, Mais a integralidade da rrpre.entac:âo Illen.al.

Art. i2. O servidor investido eMfunç:io de dlre:ç:ão, chefia c
assessoralllento do Grupo GRou de representaç:ão de gabinete ou a.seMe-
1hada. perceberá o valor do venet eene c do cargo efetivo, acrescido da
reFlluneraç:io da fun~ão' para a qual foi designado.

Art. 13~ Enquanto exercer cargo .M cOMissio ou funçio de
dlreç:ão, chefia te as.essoralllento ou de representàção de gabinete ou a.-
seM.elhadas a que se refere a Lei "2 8.911, de 11 de Julho de 1994, o
servidor não perceberá a parcela a cuJa adlç:ão fez Jus, salvo no caso
de opç:lÃopelo vencimento do cargo eeet Ive, na forM. prevista no art. 11
desta Re.oluc:io.

Pari\gril.fo dntee , A vedaç:io con.tanta do "c.put· de.te art tae
'nio .e aplica às parcelas quíntuph. Incorporadas ati 11/07/94, deccr>
rentes do exer-c Ic !c de funç:ão de repreuntaç:ão de gabinete - OROou de
Dlreç:liio e Assistência Intermedl"rla - DAI. desde que seus detentor'ES
não exer-sae a opç:ão facultada pelo ae-t , 62, parte final. desta RCllo1u-
ç:âo.

Art. 14. A vantagem de que trata esta REsoluç:ão Integra os
proventos de aposentador ia e pen.õe., observado o disposto no paragrafo
único do art. l' de.ta Reso]u,.io.

Pl.\rolgrafo dnt ee , Nas aposentadorias proporcionais ao teMPOda:
ser-v t so , a Incorporaç:ão de que trata esta Resoluç:ão ser" Integrallllente
atrlbu./da aos Inativos.

Art. 16 Reveaan-ee as dlsposlc;:'õES eMcontrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

MINISTRO HILLIlIM PATTERSON
ptesidente

~ __ RE_S_OLUÇÃ~_~? 12~! DE 26 DE OUTUBRO DE 1994

DI e eõ e sobre o pagamento de diferença
de vencimento, ao, au r aee da Justiça
Federal de 112 e 22 ür eue , ne s casos
de exe r-c l ct c proVisório de tt tut ert>
c e e e , •

o PRES' DENTE DO CONSELHODA JUST ICA FEDERAL. no uso de suas
etrí eut e õ e e t eaet e , tendo em V'lsU o decidido quando di IPreclaçlo do
Processo nli! 3.108/9"1, em s esaêo de 07 de outubro de 199"1. resolve:

Art. 12 O Jut z Federei que estiver compondo :Tribunal Regional
Federal. em caráter provisório, ou o Juiz federal ~Ubstltuto que se en-
contre e xe r cenao e ee v r eo e r eeen ee' I tltul.rldue de Vir. fetlerll. tem
direito ti dlferençl de venclmen(tos entre o seu cugo de origem e o car-
go cujas funçl'ies t l ve r passado, ,a, desempenhar.

I . .
Art. 22 Nos casos de:'H:rl15, tr eencee ou outros afastamentos

assegurados na forma da lei. e'conslder.ados de efetivo e xe r c Lct c , os
magistrados que estiverem exereen~o tltululdlde provla6rl. continuaria
ne r ee ee nec a parcela de venclmetos de que trata o art. 1.Q destl neec tv-
çlo. !

Art. 32 üu r en t e o pe~rodo em que o magistrado estiver perce-
bendo a diferença de vencimentos e que et uu e o art. 1,; desta Resoluçlo.
a gratlflcaç&o eet e t e ne r por tempo de serviço a que trver direIto será
calculada com base nos venclm~ntos tio seu cargo lIe orI90""

Art. qº Esta Res~IU~!O entra em vigor na dlU de publlClçlo.

Art. 5º Revogam-se ~s IIlspo,lçlies em ccn'tr ãr t o •

PUBll QUE-SE. REG I STRE-SE. CUMPRA-Sf.

MINISTRO WILLIAM PATTERSON
Pr~sidente

Tribunal S~perior do Trabalho I
Presidência I

ATO N9 625, DE 26 DE OUTUBRO DE 1994

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no artigo 42,
inciso XII, do Reg1mento Interno, resolve:

Judic!ãrio~ecJía:;:{ t~~~rrn~di~~1%~~~a~:~eÇJp"z;,l,11P~~~i~on~~I,d~doAU~~~~~
Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo
servidor MARCIOJUNQUEIRAMARINHO,tendo em vista seu faleci.-nto
ocorrido em 23 de outubro do corrente ano.

MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA
Vice-Presidente, no exercIcio da Presidência

Secretaria do Tribunal Pleno

Doe ai TST-M-M-W-M-48 gQs/ga a
I! 11s a a li l! 111' 2: I! 6.l! I! 11]; H I. 11X l!

Recorrente:
Advogado :
Recorrido

IWfCO BAJmBlRAH'1'BS S/A
Dr. Paulo Torre. Gui.arães
SINDICATO DOS BMPRBGADOS EM ESTABELECIIUXTOS BAM'cARr08 00
ESTADO DE ALAGOM
Dr. Jo.é TOrres das Neve.Advogado

6' Regi60
III111EAl:II.l!

.I - FeIo r. Oespachode rIs. 133, a Exaa. Sra. Mini.tra-
Presidenta da Prillleira Turaa negou 1i18guiJl8nto ao r.curtlo de ellbar90.

~.- -- .=k.f=:::::::::=;.m_
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